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RESUMO 
 
A presente pesquisa visa analisar a política de preços instaurada na Petrobras, a partir 
da demonstração do escancarado interesse político embutido na empresa, que é o 
principal instrumento do mercado internacional do Brasil. Bem como a instituição de 
novos ditames, no que tange a cotação do barril de petróleo, para tal, utiliza-se o estudo 
bibliográfico com comparações entre as últimas gestões, e o método hipotético, 
empregando expectativas do que se deveria esperar acerca de tal assunto. Demonstra-
se dessa forma, o impacto sofrido pelo implante de interesse político mascarado de 
medidas econômicas, tanto no passado como no presente.   Demonstra também, o uso 
inapropriado de tal fonte de riqueza, como agravo da situação econômica do país, nas 
relações internas como externamente, onde há uma exorbitância dos tributos cobrados 
pelo governo. 
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ABSTRACT 
 
This article have the intent of analyze the pricing policy introduced in Petrobras, based 
on the demonstration of the broad political interest, embedded in the company, which 
is the main instrument of the international market in Brazil. As well as the institution 
of new dictates, regarding the oil barrel quotation, for this, the bibliographic study is 
used with comparisons between the last administrations, and the hypothetical 
method, adding expectations to the expect about that topic. Is shown in this way, the 
impact suffered by the implanted political interest masked economic measures, both 
as in the present as like in past. Thus demonstrate the inappropriate use of such source 
of national wealth. Being such policies, article of aggravation of the economic situation 
of the country, both in internal relations as externally, where there is an exorbitance of 
taxes charged by the government. 
 
Keywords: Petrobras; Market; Crisis; Taxes; Economy. 
 
 
Introdução 
 
No contexto mundial, o que se pode notar nas últimas décadas, é uma 
verdadeira hegemonia do ouro negro. O petróleo conquistou um espaço na economia 
que lhe atribuiu grande importância, regendo o mercado entre diversos núcleos, e 
alterando a conjuntura de países emergentes que buscam seu espaço comum, através 
da exploração de tal commodity.  
A dominação do petróleo teve início a partir do momento em que se 
desenvolveram produtos e insumos indispensáveis através dele, como a gasolina e os 
óleos para motores. Assim, o fato de gerar derivados que possibilitam o uso do 
transporte, fizeram com que indústrias como a automobilística, química e naval, 
acompanhassem tal crescimento. Foi necessário, dessa forma, abranger ainda mais os 
pontos de desenvolvimento, que hoje simbolizam uma grande riqueza para aqueles 
que têm o privilégio de reger esse bem. 
 O início da exploração do petróleo no Brasil se deu em um contexto nacional 
conturbado, e apesar de não haver atividade de pesquisa por parte do país, os estados 
tinham o domínio das reservas petrolíferas. Nesse sentido, vários territórios foram 
cedidos a empresas estrangeiras pelos estados-membros, o que gerou uma onda de 
internacionalização que só cessaria com o decreto de julho de 1931, que impunha uma 
outorga do governo para que houvesse cessão de tais áreas exploratórias. Tal critério 
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foi o primeiro passo para a construção de uma identidade do petróleo nacional, e início 
do desenvolvimento de políticas internas, que culminaram na criação da Petrobras. 
 Se destacando como uma empresa de capital misto, regida em sua maioria pelo 
governo, a Petrobras tem uma importância imensa tanto na economia nacional como 
no sentido de ter se tornado, por sua magnitude, uma ferramenta de aplicação e defesa 
dos interesses econômicos de determinados grupos. Existe, para sua devida 
organização, um regime interno que define, entre alguns ditames procedimentais, os 
valores do barril de Petróleo. Tal documento é disposto através do estatuto e do 
regimento da empresa. Se tratando de uma empresa comandada pelo Estado, de 
relevância imperiosa para a economia nacional, a dinâmica de preços da Petrobras 
acaba por ser tornar também um instrumento de política, que usado da maneira 
descabida, agrava a situação financeira da nação. 
Na presente pesquisa, situaremos a questão da política econômica da Petrobras dentro 
dos ditames internacionais e nacionais, com análise de respostas ao impasse existente 
quanto á extensa tributação por parte do governo, atingindo tanto a população em 
geral, como os menores núcleos comerciais, ambos dependentes dessa comercialização 
para a sua produção e locomoção. O mesmo, ainda demonstra a valorosa significação 
que foi atribuída à empresa, em uma estratégia político-econômica, que vem 
resultando em diversos prejuízos de diferentes escalas, tornando perceptível a queda 
sofrida por essa esfera, submergindo o ouro negro a uma profunda crise, depois de 
viver sua ascensão. 
 
1. A questão do petróleo no Brasil: 
 
Obtido por meio de depósitos fósseis no fundo do mar ou em grandes 
profundidades continentais, o petróleo teve seu primeiro poço descoberto nos Estados 
Unidos, no ano de 1859, mas começou a adquirir sua soberania apenas na Segunda 
Revolução Industrial, através do uso do motor a explosão, que fez com que ele 
começasse a ser utilizado em grande demanda (DATHEIN, 2003, p. 5). De influência 
indiscutível, o petróleo representa 34,3% da matriz energética mundial segundo a 
Agência Internacional de Energia- IEA (2007), gerando com seus derivados produtos 
indispensáveis para o desenvolvimento da economia global. O barril de petróleo 
corresponde a aproximadamente 159 litros, e varia o seu preço de acordo com a sua 
origem, que influencia diretamente na sua qualidade. O West Texas Intermediate, que 
é produzido nos Estados Unidos, é considerado o mais negociado do mundo, 
chegando a essa conclusão, por ter ele como cotação de referência. Assim, o seu preço 
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depende especialmente do investimento realizado no cenário internacional 
(INVESTIR PETRÓLEO, 2018). 
Entre os maiores produtores mundiais, estão os países do oriente médio (REIS 
e MACHADO, 2014, p. 427) e que compõe a OPEP – Organização dos Países 
Exportadores de Petróleo, uma organização intergovernamental, criada em 1960, tem 
o intuito de centralizar a elaboração das políticas sobre produção e venda do petróleo 
em seus respectivos territórios. Em média, 75% das reservas mundiais de petróleo 
estão inseridas nos países integrantes dessa organização, que evidencia a influência 
direta na economia dos países importadores e exportadores, tendo em vista os 
instrumentos utilizados para controle do petróleo (MAXIR, 2015). Ela ainda cria meios 
em que, através da regulamentação da produção, diminua-se a oferta, fazendo com 
que o preço do produto atinja valores elevados, o que proporciona maior lucratividade 
para os países exportadores de petróleo. Atualmente, a OPEP tem a função de 
determinar quantos barris são produzidos diariamente, despertando nos investidores 
um maior interesse, fazendo com que eles acompanhem diretamente suas publicações 
(INVESTIR PETRÓLEO, 2018). 
O petróleo, com campo exploratório no território brasileiro ocupa o 10º lugar no 
ranking de maiores produtores, segundo dados da Trading Economics (2018). Sua 
exploração no Brasil teve início apenas no ano de 1939, na Bahia, depois de uma 
tentativa frustrada realizada em São Paulo, anos antes. De início, o Brasil era muito 
dependente de empresas privadas multinacionais em todas as etapas da exploração 
petrolífera, isso por consequência das concessões que aconteceram durante um 
período da Era Vargas. Apesar de possuir pequenas reservas descobertas e importar 
grande parte do óleo produzido, o insumo manteve sua força, através da campanha 
‘’o petróleo é nosso’’, que mais tarde originou a Petrobras (SOARES, BERNI e 
MANDUCA, 2012, p. 138). 
Dessa forma, visando ampliar as possibilidades de uso do Petróleo, o governo 
de Fernando Henrique Cardoso criou a Lei nº 9.478/1997, também conhecida como a 
Lei do Petróleo. Ela foi responsável por determinar o fim do monopólio da Petrobras 
nas atividades de pesquisa, exploração, produção e refino de petróleo e gás natural. 
Contudo, essa lei se tornou um grande marco para o setor, pois foi através dela que a 
Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis (ANP), foi criada. A 
ANP surgiu como um órgão responsável por regular atividades que agregam as 
indústrias de petróleo e gás natural e de biocombustíveis no Brasil. Visando melhorar 
a distribuição das reservas brasileiras, regular o mercado petrolífero interno, e ceder a 
outras empresas a comercialização e exploração de jazidas.  
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A lei do petróleo sofre ainda hoje alguns questionamentos, pois a legislação vive 
momentos de alterações, perceptíveis através de mudanças como o fim da 
obrigatoriedade da operação única da Petrobras no pré-sal, a implantação de planos 
de desinvestimentos da empresa, um plano plurianual de rodadas, além de mudanças 
na política de conteúdo local e criação de programas federais que serviram para 
incentivar setores específicos, como biocombustíveis e distribuição e revenda de 
combustíveis. Visando mais mudanças, a ANP têm realizado rodadas de licitações, 
aprimorando contratos de concessão e estimulando à extensão da vida útil dos campos 
de petróleo e gás, além de fomentar investimentos na produção, distribuição e revenda 
dos derivados do petróleo (ANP, 2017). 
Uma das problemáticas encontradas no funcionamento da Petrobras no Brasil é 
a cotação do Barril de Petróleo. Em tal cotação, como nas demais commodities, há uma 
grande influência da demanda e procura, como fator de aumento ou diminuição do 
valor final. Além da intervenção do que seria o mercado em relação aos consumidores, 
existe a predominância dos interesses do Governo e das pessoas que estão à frente da 
estatal. Durante o governo da Presidenta Dilma Rousseff (PT), por exemplo, algumas 
políticas de controle estatal foram impostas à empresa tendo, por exemplo, a cotação 
do barril de petróleo fixada, como uma estratégia para poupar o consumidor final, 
incentivar o mercado interno e controlar a inflação. Tal intervenção rendeu, entre 
dezembro de 2010 e novembro de 2014, uma queda de R$198 bilhões no valor de 
mercado da Petrobrás, segundo estudo da consultoria Economatica, divulgado no 
jornal O Estado de S. Paulo (2014). Em decorrência de tal prática, foi possível perceber 
a tentativa de poupar o mercado interno introduzindo uma política experimentalista, 
que teve resultado oposto ao esperado, onde as refinarias receberam o repasse do 
prejuízo diretamente, conglobando, através dos anos, decisões erradas que causaram 
aumento no valor da gasolina e provocaram uma crise no transporte rodoviário. É 
relevante ressaltar o que defende MESQUITA (2014, p.11): 
A experiência brasileira e internacional ensina que represamento de preços 
pode ter efeitos de curto prazo, mas tem custos significativos a médio prazo. No caso 
brasileiro, essas políticas têm afetado fortemente as finanças da Petrobras, criado uma 
espécie de peso problema para a formação de expectativas de inflação, dificultando a 
convergência para a meta, além de apresentar custos fiscais para as diferentes esferas 
de governo. 
A introdução de um novo regime interno para a Petrobras, que altera o que 
vinha sendo feito durante o antigo governo, é uma inovação que divide a opinião dos 
especialistas. Instaurando uma política de preços que se baseia no mercado externo, a 
tendência é que o mercado interno do país seja fortemente afetado, atingindo em larga 
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escala os pequenos gestores que aguardavam incentivos. De acordo com a falta de 
ajuste para redução do valor, o que ocorre no repasse internacional, é que há baixa no 
valor do barril de petróleo, sob a escusa de que existe uma compensação por causa da 
desvalorização do real. Preço que também era firmado em resposta à crise que a 
empresa enfrenta. Em outros mercados como o americano, os preços costumam ser 
reajustados de acordo com as variações nos valores da commodity (WELLE, 2016). 
 
1.1 O cenário mundial e a culminação dos seus ditames na Petrobras 
 
Coligações internacionais, como a Organização dos Países Exportadores de 
Petróleo  (OPEP), são uma alternativa que os países encontram para regular o valor do 
Petróleo, e assim incentivar os seus mercados e relações exteriores. No último ano, o 
seu preço vem sofrendo uma queda constante, isso porque a crise financeira global de 
2008 obrigou diversos países a adotarem medidas que impedissem o desaquecimento 
econômico (BRESSER-PEIREIRA, 2009, P.133). No Brasil, houve mudanças drásticas 
quanto à política interna da estatal. A partir do impeachment da Presidenta Dilma 
Rousseff, a Petrobras sofreu diversas transformações, na tentativa de recuperar o 
prejuízo a que tinha se sendo acometida, em detrimento da adoção de medidas por 
meio do governo federal, que regularam os preços da estatal.  
A cotação do barril de petróleo, após passar por uma estabilidade no período 
de 2011 a 2014, sofreu grande variação no último ano citado, perdendo quase metade 
do seu valor. Pôde-se observar um crescimento econômico muito mais baixo do que o 
previsto por especialistas de acordo com o Instituto Brasileiro de Economia (IBE, 2017), 
o que provocou uma queda na demanda do produto. Além disso, a produção de gás 
de xisto nos Estados Unidos teve um aumento significativo, que contribuiu para uma 
elevação importante dos estoques americanos de petróleo bruto. 
Segundo o jornal GGN (2013), 40% dos lucros da Petrobras eram enviados ao 
exterior. A partir desse dado, é possível perceber o quanto a empresa está submetida 
a interesses que fogem do cenário democrático para que foi criada, buscando 
exploração de riquezas para diferentes produtores, que não o próprio país, mesmo 
tendo o seu capital social regulado, em sua maioria, pela União. Além da grande 
influência da OPEP exercida sobre o preço do barril de petróleo, outros fatores como 
a descoberta de novas jazidas petrolíferas e a evolução do mercado do gás de xisto 
modificam diretamente esses valores. Ademais, o fato dos Estados Unidos e a Rússia 
não fazerem parte da OPEP, também faz com que essa política de preços sejam 
modificadas, isso porque ambos também são grandes produtos de petróleo. A variação 
do dólar também pode modificar esse cenário, tendo em vista que estando ele baixo, a 
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tendência é atrair os investidores que utilizam outras moedas a negociarem petróleo, 
já que se beneficiam de uma taxa de câmbio favorável.   
 
1.2 A política de preços da Petrobras: formação do valor do barril de petróleo e a 
influência do governo Dilma sobre a atual crise: 
 
Nas últimas cinco décadas, o preço do barril de petróleo viveu intensas 
modificações, deixando claro que muitos são os fatores que levam a essa variação 
constante. A guerra de Yom Kippur, Irã-Iraque, os embargos feitos 
internacionalmente, foram fatores que alteraram e persistem modificando o valor e a 
oferta do barril. É importante ressaltar que o mercado de Petróleo tem algumas 
características próprias, que o distingue das outras commodities, como por exemplo, 
ser um produto não renovável, e de difícil obtenção, que demanda grandes 
investimentos em pesquisa e tecnologia para tal, podendo se tornar a sua exploração 
inviável, em decorrência do esgotamento das jazidas.   
Durante o governo da Presidenta Dilma Rousseff, foi instituído na Petrobras 
um sistema de represamento de altas que, em teoria, era para regular os valores 
repassados aos consumidores, como uma forma de incentivar o mercado interno e 
barrar a inflação. Tal represamento, por uma lógica de compensação da empresa, 
gerou um déficit imenso, pois não acompanhava as variações internacionais. Quando 
o petróleo estava muito caro no exterior, o Brasil vendia consideravelmente mais 
barato os seus derivados, isso porque o governo federal pretendia ganhar as eleições e 
controlar a inflação. É o que afirma PIRES, diretor do Centro Brasileiro de 
Infraestrutura (CBIE) em nota para o jornal GGN.  
Dois anos após ser retirada da presidência da República, a ex-presidente Dilma 
Rousseff ainda reflete o seu governo na economia do País. Esse fato está ligado 
principalmente ao prejuízo que as políticas adotadas pelo governo da mesma 
causaram. Para Jean-Paul Prates, presidente do Centro de Estratégias em Recursos e 
Energia, essa política de preços advém de muito tempo anterior ao governo petista, 
estando ligada a década de 1950, atravessando a Ditadura Militar e chegando a 
redemocratização. Isso porque todos os governantes desse período praticavam de 
alguma forma, a administração das tarifas, o que foi gerando ao longo do tempo 
prejuízos que mais tarde vieram a explodir de forma catastrófica no caixa da Petrobras, 
que se viu também obrigada a arcar com a falta de paridade internacional (BRASIL247, 
2018).  
Em uma análise mais detalhada da política de preços da empresa nesse período, 
de intervenção do governo Dilma, o que se pôde perceber foi que a variação de preços 
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internacionais foi repassada para o Brasil de forma defasada, e a interferência política 
nesse meio tornou o preço abaixo do que era exposto no mercado, o que 
inevitavelmente gerou um prejuízo enorme à estatal. Essa prática era tida como uma 
forma de influenciar a inflação através do valor cobrado pelo Diesel e pela Gasolina, 
atrasando os preços do mercado internacional e praticamente obrigando a Petrobras a 
vender os seus produtos abaixo do preço, o que afetava também outros produtos que 
dependem diretamente de transporte rodoviário e de insumos derivados do petróleo, 
capitalizando o impacto na inflação geral (MOURA, 2018). 
Dados da Economatica, divulgados no G1, afirmam que no ano de 2014, a 
Petrobras teve um prejuízo de 21,587 bilhões de reais, sendo o maior desde o ano de 
1986 e o primeiro prejuízo da empresa desde 1991. Ademais, no ano de 2015 a 
Petrobras registrou um prejuízo de R$34,8 bilhões, em decorrência de fatores 
relacionados à baixas nos campos de petróleo, o preço internacional do barril, a crise 
referente a Operação Lava Jato, dentre outros (G1, 2015). 
 O que agravou ainda mais a situação, é que no segundo mandato da Petista, já 
após a queda da Petrobras no mercado internacional, o governo “fechou os olhos”, e 
permaneceu permitindo que a Petrobras continuasse com seus preços acima do 
mercado internacional (RAMOS, 2016, p. 23). Assim, a crise tomou proporções ainda 
maiores, atrelando-se às atitudes dos governos anteriores. Como consequência, desde 
2011, o país voltou a consumir mais do que produz segundo dados do G1, São Paulo, 
perdendo a autossuficiência, comemorada pela Petrobras e pelo governo em 2006, 
quando a produção de petróleo equiparou-se ao volume de derivados consumidos à 
época no país (ALVARENGA, 2015). 
O seu crescimento considerável nos meses antecedentes, se deve aos últimos 
anos de prejuízo e a um processo que surgiu para reestruturar e reduzir a dívida da 
mesma, que tomou maiores proporções através das denúncias advindas da Operação 
Lava Jato. Com os preços mais elevados, o que se pôde observar foi o surgimento de 
um espaço maior para a importação de concorrentes. Assim, a estatal perdeu mercado 
e as refinarias reduziram drasticamente a sua produção, chegando a um quarto da 
capacidade instalada. Com isso, a exportação de petróleo cru aumentou e a importação 
dos seus derivados bateu recorde (MELLIS, 2018). 
Tal mudança de atribuição de valores dividiu as opiniões dos especialistas em 
duas vertentes, sendo elas na defesa do presidente Pedro Parente, e na crítica 
descerrada às medidas adotadas. O fato é que a empresa passa por uma crise e 
necessita de medidas austeras e impopulares para sua recuperação. Destarte, 
evidenciada como um instrumento político, a empresa acaba se prejudicando e 
prejudicando os consumidores do mercado interno, em detrimento da queda das 
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receitas comprovadas no primeiro trimestre de 2017, segundo dados divulgados pela 
própria Petrobras (ALVARENGA; GRANDIM, 2017). A nova política de preços, sem 
dúvidas foi um fator crucial para a eclosão da greve dos caminhoneiros no primeiro 
semestre de 2018. O acompanhamento dos valores do mercado internacional gera 
oscilações diárias que causam insegurança quanto ao repasse que é feito pelas 
refinarias e atinge diretamente o consumidor. Foi um desfazimento do que se 
programou no Governo Dilma, como uma tentativa de recuperação.  
Defronte ao Governo Federal, é notória a exorbitância da tributação hoje 
imposta ao petróleo. Em aplicação de um derivado, por exemplo, cerca de 45% do 
valor da gasolina hoje são tributos pagos sobre PIS, Pasep, Cofins (ANP, 2018). 
Segundo o doutor em economia industrial e Diretor do Centro Brasileiro de Infra 
Estrutura, Adriano Pires, em entrevista cedida ao jornal NEXO, (2018): Do ponto de 
vista do governo, deveria haver mudança na parcela de tributos cobrados. Em minha 
opinião, há um exagero na tributação, mas é preciso também usar impostos 
regulatórios. Adriano não é o único a requerer uma diminuição nessa parcela, os 
próprios consumidores são demasiadamente prejudicados por tal cobrança.   
 
1.3. Por que existem tantos tributos sobre o petróleo?  
 
A indústria petrolífera, em regra, tem capital extensivo e projetos a longo prazo, o que 
auxilia na previsibilidade das regras e na segurança jurídica. São de fundamental 
importância, para o planejamento e implementação de planos de investimento das 
empresas, que mantém também a segurança no gerenciamento dos recursos das 
mesmas. Mas nem tudo conseguiu ser previsto, e assim, motivos como a queda 
repentina do preço da commodity, em conjunto com outros fatores, foram 
colaboradores diretos para o resultado que se tem hoje, não conseguindo evitar a Crise 
nacional a que o país foi emergido. As empresas de Petróleo acabam sendo obrigadas 
a realizar drásticos ajustes, através dos tributos, que são instituídos pelo governo, o 
que faz diminuir investimentos e incentivos, além de reduzir seus empregados. A 
decisão do presidente da Petrobras Pedro Parente, de atrelar os preços do barril de 
petróleo ao mercado internacional, segue da premissa de que a empresa não deve se 
restringir a pressões internas do interesse privado e sim a uma abertura internacional, 
que está condicionada a cotação da bolsa, em benefício de outros investidores 
internacionais. Porém, como demonstrado anteriormente, tal atrelação rendeu à 
empresa diminuição da sua receita interna.  
 O Brasil sente, ainda hoje, dificuldades no enfrentamento da crise econômica, 
tendo que reduzir seus tributos e estagnar ou diminuir o preço dos combustíveis. O 
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imposto que mais pesa diretamente no bolso do consumidor é o ICMS – Imposto sobre 
circulação de mercadorias e serviços – sendo ele um imposto estadual (IBELLI, 2017). 
Baixá-lo seria uma alternativa, mas se torna muito complexo, tendo em vista as crises 
vivenciadas atualmente por grande parte dos estados brasileiros. Outros tributos como 
o PIS e o Confins, administrados pela Receita Federal, foram elevados em 2017 (BECK; 
DOCA, 2017) pretendendo obter uma arrecadação extra para o governo, e sendo eles 
diminuídos, também trariam impactos fortes para a economia do país. Para se ter ideia 
da influência desses impostos sobre o mercado, é necessário saber que o peso do 
PIS/Cofins no preço da gasolina é de 14%, enquanto no diesel é de 12%. Já o peso médio 
do ICMS, que tem alíquotas diferenciadas nos estados, nos preços da gasolina é 28% e 
no diesel de 14%, de acordo com dados da Federação Nacional do Comércio de 
Combustíveis e Lubrificantes (GAZETA DO POVO, 2018). 
 A Contribuição de Intervenção no Domínio Econômico (CIDE) que tem 
interferência de 2% nos preços da bomba, foi um dos pontos mais discutidos pelos 
caminhoneiros, na greve que ocorreu em Maio desse ano, e negociação com o governo, 
acabou sendo zerada. Taxa cobrada desde maio de 2015, tem sua alíquota de R$ 0,10 
por litro para a gasolina, e R$ 0,05 por litro para o diesel, o que mostra um efeito 
pequeno para o consumidor, que buscava um reajuste maior. Segundo Rodrigo Maia, 
Presidente do Congresso, a entrevista concedida ao jornal UOL (2018), deverá ainda 
ser feita uma reoneração da folha de pagamento, que é retomar a cobrança de impostos 
para diversos setores produtivos, podendo assim aliviar as perdas de arrecadação do 
governo com a Cide. 
 A mudança da política de impostos, no governo de Michel Temer, tenta não 
realizar a prática do governo anterior, de segurar os preços artificialmente para 
minimizar o impacto da situação, o que justifica o aumento constante do valor 
reajustado diariamente para o consumidor final. O presidente da Fecombustíveis, 
Paulo Miranda Soares, defende que as mudanças nos preços sejam semanais pela 
Petrobras. Além disso, ele ressalta que a queda dos tributos federais teria impacto 
também nos preços. Assim, na sua avaliação, a única solução é o governo ter coragem 
de reduzir o PIS/Cofins, além de permanecer com a Cide zerada,  fazendo com que o 
ICMS despenque de forma considerável. O impacto gerado a partir da diminuição de 
impostos, não seria apenas na arrecadação da União, afetada negativamente, mas que 
poderia ser compensada em outro âmbito da economia nacional, mas também no 
incentivo do mercado interno, este por sua vez, que necessita de incentivos fiscais e 
cresce a passos lentos (FERNANDES, 2018).  
Além desses impostos cobrados, ainda existem aqueles que estão em outras 
instâncias como os do refino da gasolina, e dos óleos em geral. A empresa busca 
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acompanhar o mercado externo, e o governo fica com grande parcela dos vencimentos. 
Assim, torna-se evidente a enorme necessidade de controle tanto por parte dos 
impostos aplicados pelo estado, como de um repasse justo que se preocupe com os 
interesses internos do país e não em satisfazer o mercado externo em detrimento de 
interesses diversos. 
 
1.4. O debate para novo regulatório da exploração: 
 
Uma solução já adotada no passado, no sentido de conter o aumento do preço 
dos combustíveis para o consumidor final, foi a redução de tributos. Tal medida cresce 
em popularidade entre especialistas, levando em consideração a valorização do dólar, 
que aumenta os rendimentos da empresa, podendo repassar os lucros internamente 
para a população, que é diretamente afetada pela alta do valor do óleo. A falta de tal 
repasse configura a problemática de que nunca houve uma diminuição dos preços no 
Brasil, apesar da dita valorização, para incentivo do mercado interno (CASTRO, 2018).  
 As medidas concernentes á regulação da exploração do petróleo dizem respeito 
também aos estados e municípios, uma das ferramentas que fizeram com que 
diminuísse a arrecadação destes, foi o aumento do repasse para os que não produzem, 
fazendo com que assim, houvesse uma defasagem nas suas contas (DELGADO et al., 
2017). Tal medida, visa maior distribuição dos valores recebidos, entre os estados 
membros, e pode ser tida como uma intervenção mais austera, onde os maiores 
produtores dentro do país, foram prejudicados em detrimento dos que não produzem 
tal riqueza. Tal arrecadação causa ainda hoje conflitos entre os estados, e conflitos em 
relação á tributação de cada região produtiva.  Como preceituam Afonso e Castro, 
(2010, p.6): 
O setor de petróleo começou a ganhar destaque nas análises sobre a arrecadação 
tributária do governo federal no início de 2009, quando este setor, junto com o setor 
financeiro, aparecia como o principal responsável pela deterioração da tributação 
federal que ocorreu ao longo do ano. A partir de então, começou-se uma procura por 
fatores que explicassem tal deterioração do setor (AFONSO; CASTRO, 2010, p.6). 
 A deterioração retratada, diz respeito ás inconstâncias geradas no mercado de 
petróleo nacional, em detrimento das intervenções descontroladas, que através dos 
anos culminaram para uma crise institucional que ainda afeta a empresa. O não 
respeito aos preceitos que comandam o mercado faz com que, independente do 
interesse, econômico ou político, esteja em risco o bem que se visa regular, nesse caso 
o petróleo. A economia é considerada como um conjunto de pressões impessoais, ou 
seja, forças de mercado (oferta e procura). Esse mercado funciona como um 
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mecanismo autorregulado, onde não é necessário existir um controle externo, devendo 
ser livres da interferência do governo (HEYWOOD, 2010). Então, para que houvesse o 
crescimento almejado, bem como a liberdade das instituições, é necessário que mesmo 
sendo a União a principal acionista, o mercado se regule de acordo com os seus 
próprios preceitos, independente de políticas governamentais, que não renderam bons 
resultados através da história.   
 
Conclusões 
 
 A presente pesquisa teve como principal objetivo fazer uma demonstração dos 
valores que são atribuídos ao barril de petróleo no Brasil, bem como desenvolveu uma 
ideia alternativa de diminuição dos impostos atrelados à tal. Observou-se que há uma 
exortação por parte do governo federal da tributação imposta ao barril de petróleo e 
aos seus derivados, dessa forma aumentando o seu valor no âmbito nacional.  Para 
benefício tanto do mercado interno, como uma satisfatória recuperação da empresa, é 
necessário que haja uma compensação dos valores atribuídos, que hoje estão nas várias 
instâncias do produto final, para uma política interna livre de influência política, que 
representa um (des)controle sobre a empresa em detrimento de interesses pessoais. 
Atrela-se a essa problemática, a questão dos impostos, que não correspondem a uma 
mera atribuição estatal, e estão diretamente ligados á grandiosidade da empresa, onde 
as decisões tomadas acerca de tal, podem ser utilizadas como um instrumento de 
política.  
 Conclui-se, então, que é necessário uma alteração na política interna da 
empresa, bem como uma modificação na interferência estatal perante a Petrobras, que 
ao longo dos anos vem culminando uma série de desgastes em decorrência de tais 
políticas, como é tratado no texto. Para que haja incentivo do mercado interno, aquele 
que é diretamente ligado e detentor das riquezas nacionais, podendo assim 
movimentar a economia e fazer esse meio ascender e estar livre da influência daqueles 
interesses próprios dos determinados políticos. 
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